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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA
DEPARTAMENTO ACADÊMICO DE DIREITO - VILHENA

EMENTA DE DISCIPLINA

BACHARELADO EM DIREITO 

UNIR/campus de Vilhena 

Disciplina: Psicologia Jurídica

Código: DIR00022

Carga horária: 60 Créditos: 03 Período: 2º

Pré-requisito: Nenhum 

Obje�vos: O obje�vo da Psicologia Jurídica é de servir como ferramenta de estudo dos comportamentos complexos que ocorreram e
que podem vir a ocorrer, tendo como função de analisar e descobrir o mo�vo das desordens mentais ou comportamentais, que
determinam um processo justo nos Tribunais. A função da Psicologia não pode ser vista apenas como Produção de Laudos, mas para
servir de base inicial de entendimento dos profissionais do Direito em reconhecer que as leis não são suficientes para responder à
complexidade das relações humanas, mas busca também o bem estar das pessoas, atuando onde se faz necessário a inter-relação
entre Direito e Psicologia.

Ementa: Psicologia jurídica: definição, obje�vo, área de atuação, relação com outras áreas da psicologia com outras ciências e
profissões. O aporte psicológico para a elaboração de leis. As relações intersubje�vas entre o indivíduo, a família e a lei. Psicologia
criminal. Mo�vações psicológicas para o ato delituoso. Representação psicológica do ato delituoso e das penas. Análise das tenta�vas
de tratamento e de reinserção social do sujeito infrator. Psicologia penitenciária e judicial.
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